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NOÇÕES DE DIREITO 
CIVIL

LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO 
DIREITO BRASILEIRO

O que é o Direito?

O Direito é o sistema de normas jurídicas, tam-
bém denominado de ordenamento jurídico, o qual 
estabelece condutas e obrigações para convívio entre 
os seres humanos em sociedade. Por conseguinte, 
o Direito cria direitos, deveres e relações jurídicas 
(exemplo: direito ao crédito). Sobressai-se, inclusive, 
sua natureza de ciência, pois seu estudo é sistemático 
e construído com rigor e método. A ciência do Direito 
presta-se, portanto, ao estudo das normas jurídicas.

CLASSIFICAÇÕES DO DIREITO

Direito Natural e Direito Positivo

O Direito Natural ou Jusnaturalismo é a doutrina 
que defende a existência de um sistema superior às 
normas jurídicas, justificando naquela sua aplicação. 
Esse sistema seria a própria justiça. Mas qual seria a 
referência de justiça? Existem três respostas possíveis:

 z A justiça tem origem nas leis naturais (exemplo: 
matar um animal para se alimentar é justo);

 z A justiça origina-se das leis de Deus;
 z A justiça vem da ideia de que o homem possui 

direitos que lhe são inerentes.

Em contraposição, o Direito Positivo é o conjunto 
das normas (regras e princípios) escritas e não escri-
tas (exemplo: costumes), sendo a materialização do 
próprio Direito. Ademais, o Direito Positivo gera o 
Direito Subjetivo, que é o direito do sujeito de preten-
der ou de exercer uma prerrogativa que lhe é conferi-
da pelo Direito.

DIREITO PÚBLICO E DIREITO PRIVADO

O Direito público é o conjunto de regras aplica-
das às relações travadas entre o Estado e o particular. 
Exemplo: Direito Constitucional, Direito Administrati-
vo, Direito Processual, Direito Penal. Por outro lado, 
Direito privado é o conjunto de regras aplicadas às 
relações travadas entre particulares, a exemplo do 
Direito Civil e Direito Empresarial.

Existe uma tendência à publicização do Direito Pri-
vado, de forma que o Estado, muitas vezes, interfere 
nas relações particulares a fim de proteger interesses 
maiores. Exemplos: CDC, ECA, Lei Maria da Penha, Lei 
da Palmada etc.

Fontes do Direito

As fontes referem-se à origem do Direito, que 
advém das leis, dos costumes, da jurisprudência e da 
doutrina. A seguir, delineamos as principais caracte-
rísticas destas fontes:

 z As leis são normas jurídicas criadas pelo Estado, 
quando exerce sua atividade legislativa. Normas 
são regras e princípios que norteiam determinada 
sociedade.

Características:

 � A lei é criada em algum momento;
 � É criada mediante um procedimento;
 � É genérica e se aplica a todos (possui eficácia 

erga omnes);
 � É escrita;
 � Permanece válida até que seja revogada por 

outra lei (art. 2º do DL 4657, de 1942).

 z Os costumes são hábitos reiterados que acabam 
sendo assimilados pela sociedade como prática 
correta.

Características:

 � Não se sabe ao certo o momento de sua criação;
 � O costume surge espontaneamente;
 � É particular e, em regra, aplica-se a um grupo 

de pessoas (só se aplica a quem o conhece);
 � Não é escrito;
 � É revogado pelo desuso.

Espécies:

 � Costumes secundum legem: Situações em que 
a lei admite a utilização dos costumes. Exem-
plo: art. 113 e § 2º do art. 445 do CC.

Art. 113 Os negócios jurídicos devem ser interpretados 
conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração.
Art. 445 [...]
§ 2º Tratando-se de venda de animais, os prazos de 
garantia por vícios ocultos serão os estabelecidos 
em lei especial, ou, na falta desta, pelos usos locais, 
aplicando-se o disposto no parágrafo antecedente 
se não houver regras disciplinando a matéria.

 � Costumes praeter legem: Situação em que o 
julgador se vale dos usos locais para solucionar 
uma lide. Exemplos: prática do cheque pós-datado 
(depósito antecipado gera, inclusive, danos morais 
segundo a súmula 370 do STJ); garantia estendida; 
separar o produto para comprar depois.

Súmula 370 do STJ: Caracteriza dano moral a 
apresentação antecipada de cheque pré-datado.

 � Costumes contra legem: Não se pode abster 
de uma lei dizendo que ela caiu em desuso. As 
normas são de conteúdo obrigatório e, para 
deixarem de gerar efeito, deverão ser revoga-
das. Exemplo: jogo do bicho.

 z A jurisprudência é a atividade dos juízes que, ao 
aplicarem a lei, concedem ou negam o direito plei-
teado por um sujeito. Em outras palavras, refere-
-se ao julgamento reiterado sobre um assunto em 
determinado sentido.
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Características:

 � A jurisprudência surge quando um tribunal passa a 
decidir da mesma maneira repetidas vezes. Exem-
plo: reconhecimento da paternidade socioafeti-
va post mortem: É possível o reconhecimento da 
paternidade socioafetiva post mortem, ou seja, 
mesmo após a morte do suposto pai socioafetivo. 
(STJ. 3ª Turma. REsp 1.500.999-RJ, Rel. Min. Ricardo 
Villas Bôas Cueva, julgado em 12/4/2016) (Info 581);

 � Quando um tribunal quer deixar claro o seu 
posicionamento, edita súmulas, que são teses 
consagradas em reiteradas decisões. Exemplo: 
Súmula 572 do STJ acerca da obrigação de noti-
ficar o devedor ser do banco que recebeu o che-
que e não do órgão gestor do CCF.

O Banco do Brasil, na condição de gestor do Cadas-
tro de Emitentes de Cheques sem Fundos (CCF), não 
tem a responsabilidade de notificar previamente o 
devedor acerca da sua inscrição no aludido cadas-
tro, tampouco legitimidade passiva para as ações 
de reparação de danos. (STJ, Súmula 572 do STJ 
(SÚMULA) DJe 16/05/2016 Decisão: 11/05/2016).

 � A jurisprudência limita-se a determinado tribu-
nal, não vinculando os demais.

 z A doutrina é o trabalho científico de releitura, 
atualização e reinterpretação das normas jurídi-
cas. Quem pode fazer doutrina? Qualquer estu-
dioso do Direito, não sendo uma atividade estatal. 
Há quem critique que a doutrina não seja fonte 
de Direito, como Miguel Reale e Tércio Sampaio, 
pois, para eles, a doutrina não cria o Direito e sim 
o interpreta, embora seja de extrema importância 
para o Direito. Ainda, Paulo Nader expõe que a 
doutrina é fonte indireta do Direito, pois favorece 
o trabalho do legislador e do juiz.

VIGÊNCIA

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasilei-
ro (LINDB) é um conjunto de normas sobre normas ou 
uma norma sobre direito (Lex legum) que disciplina 
as próprias normas jurídicas. Trata-se do Decreto-lei 
4657 de 1942, atualizado pela Lei 12.376, de 2010.

A LINDB não pertence ao Código Civil. Este retrata 
as relações privadas, enquanto a LINDB atua em todas 
as relações e em todas as áreas do Direito. Ademais, 
são funções da LINDB:

 z Tratar os efeitos das normas;
 z Resolver os conflitos das normas no tempo;
 z Resolver os conflitos das normas no espaço;
 z Propor critérios de hermenêutica;
 z Propor critérios de integração;
 z Trazer normas de direito internacional privado.

A partir de agora, analisaremos minuciosamente 
as disposições desta lei, começando pelos princípios 
de aplicação da norma no espaço e tempo.

Princípio da Vigência Sincrônica da Lei

O art. 1º da LINDB inaugura a lei com o dispositivo:

Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a 
vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois 
de oficialmente publicada.

Trata-se do princípio da vigência sincrônica da lei, 
isto é, a lei entra em vigor de forma simultânea em 
todo o território nacional.

Princípio da Obrigatoriedade da Norma (art. 3º)

O art. 3º da LINDB dispõe que:

Art. 3º Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegan-
do que não a conhece.

O que o legislador pretendia dizer com essa nor-
ma? Em torno dela, existem duas teorias:

 z Teoria da presunção legal: A lei, uma vez publi-
cada, torna-se conhecida de todos. Essa teoria é cri-
ticada porque é impossível conhecer todas as leis 
brasileiras. Estima-se que o Brasil tenha cerca de 
180 mil leis (dados de 2007 da Casa da Presidência);

 z Teoria da necessidade social (teoria mais aceita): 
As leis são obrigatórias não por uma presunção de 
que sejam conhecidas, mas por razões de interesse 
público (organização e administração pública). 

Essa norma do art. 3º da LINDB admite exceções. 
Exemplos: o CPC afirma em seu art. 376 que as leis 
municipais, estaduais, estrangeiras e consuetudiná-
rias devem ser demonstradas; o Código Penal contém 
hipótese de desconhecimento da lei como causa de 
atenuação da pena (inciso II do art. 65 do CP):

Art. 376 A parte que alegar direito municipal, esta-
dual, estrangeiro ou consuetudinário provar-lhe-á 
o teor e a vigência, se assim o juiz determinar.
Art. 65 São circunstâncias que sempre atenuam 
a pena:
[...]
II - o desconhecimento da lei

Princípio da Continuidade da Lei (art. 2º)

O princípio da continuidade da lei está associado à 
ideia de que uma lei permanece vigente até que outra 
a revogue. Assim, para que uma lei determinada não 
produza mais efeitos, é necessário que outra lei pos-
terior promova a sua revogação. Este princípio se 
encontra no art. 2º da LINDB, o qual dispõe que:

Art. 2º Não se destinando à vigência temporária, a 
lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.
§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando expres-
samente o declare, quando seja com ela incompatí-
vel ou quando regule inteiramente a matéria de que 
tratava a lei anterior.
§ 2º A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou 
especiais a par das já existentes, não revoga nem 
modifica a lei anterior.
§ 3º Salvo disposição em contrário, a lei revogada 
não se restaura por ter a lei revogadora perdido a 
vigência.
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Isso significa que uma norma em vigor gera efeitos 
até que outra norma a revogue. À vista disso, são con-
sequências ou efeitos deste princípio:

 z A lei tem sua obrigatoriedade prolongada até que 
seja modificada ou revogada;

 z A lei nova revoga a anterior quando:

 � Expressamente declarar. Exemplo: art. 2045 
do CC revogou expressamente o Código de 1916;

 � Lei nova for incompatível com a primeira. 
Exemplo: Lei “A” permite o homem aposentar-
-se a partir dos 55 anos de idade. Posteriormen-
te, Lei “B” vem permitir a aposentadoria do 
homem a partir dos 60 anos de idade;

 � Lei nova regular inteiramente a matéria que 
tratava a lei anterior. Exemplo: Lei “A” trata 
sobre contratos de consumo. Lei “B” posterior 
trata de todas as relações de consumo, inclusi-
ve contratuais.

Espécies de Revogação

Diante desse princípio, temos que a revogação 
ocorre de duas formas:

 z Mediante revogação total ou ab-rogação: Uma lei 
ou norma é revogada em sua integralidade. Exem-
plo: CC de 1916;

 z Revogação parcial ou derrogação: Uma lei ou 
norma é revogada parcialmente. Exemplo: Código 
Comercial – o atual Código Civil revogou apenas a 
primeira parte daquele.

Efeito Repristinatório

Trata-se de situação em que a norma revogada vol-
ta a valer no caso de revogação da norma revogadora. 
Exemplo: norma/lei “A” revoga norma/lei “B”. Poste-
riormente, norma/lei “C” revoga a “B”. Desse modo, “A” 
volta a ter vigência? Em regra, no ordenamento jurí-
dico brasileiro não há a repristinação automática. As 
situações em que existem o efeito repristinatório são:

 z Quando a norma revogadora prevê a vigência da 
lei revogada;

 z Quando o tribunal considerar a lei revogadora 
inconstitucional. Exemplo: “A” revoga “B”, sendo 
“A” declarada inconstitucional. Assim, “B” volta a 
ter validade.

Ultratividade das Normas

Em relação ao efeito no tempo e à continuidade 
das normas, temos que a ultratividade é a possibili-
dade de produção de efeitos por uma lei já revogada.

Isso significa que, em situações especificadas em lei, 
determinadas situações jurídicas serão regulamenta-
das por leis já revogadas. Assim, embora essas leis não 
produzam efeitos sobre fatos novos, ainda podem ser 
utilizadas para as situações anteriores à revogação.

Como exemplo, podemos citar a aplicação do CC, 
de 2016 (já revogado) no que tange às enfiteuses (art. 
2.038) e ao regime de bens (art. 2.039).

Art. 2.038 Fica proibida a constituição de enfiteu-
ses e subenfiteuses, subordinando-se as existentes, 
até sua extinção, às disposições do Código Civil 
anterior, Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916, e leis 
posteriores.

Art. 2.039 O regime de bens nos casamentos 
celebrados na vigência do Código Civil anterior, 
Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916, é o por ele 
estabelecido.

A ultratividade das normas também pode ocorrer 
nos casos de leis excepcionais ou temporárias. Imagi-
ne que uma lei foi criada para tratar de um assunto 
específico no período da pandemia ocasionada pela 
Covid-19. Cessadas as circunstâncias que motivaram 
a criação da lei, esta não surtirá mais efeitos. Porém, 
poderá ainda ser aplicada para as situações que sur-
giram no contexto pandêmico e que se prolongaram 
no tempo.

APLICAÇÃO

Eficácia da Lei no Espaço

Este princípio significa que, no Brasil, só podem 
ser aplicadas leis e sentenças brasileiras. Existem, 
porém, exceções, em razão da teoria da territorialida-
de temperada ou moderada:

 z Aplicação de leis estrangeiras no Brasil: Em 
determinadas situações (que serão estudadas no 
Direito Internacional) aplicam-se leis estrangeiras 
no Brasil. É o caso de o de cujus ser estrangeiro, 
mas falecer no Brasil, quando, então, será aplica-
da a lei que melhor beneficie os herdeiros (inciso 
XXXI do art. 5º da CF).

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviola-
bilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[...]
XXXI a sucessão de bens de estrangeiros situados 
no País será regulada pela lei brasileira em bene-
fício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre 
que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do 
“de cujus”;

Além desta hipótese, de acordo com o art. 7º da 
LINDB, será aplicável a norma do domicílio do estran-
geiro para reger as relações atinentes ao começo e fim 
da personalidade, ao nome, à capacidade e aos direi-
tos de família.

Art. 7º A lei do país em que domiciliada a pessoa 
determina as regras sobre o começo e o fim da per-
sonalidade, o nome, a capacidade e os direitos de 
família.
§ 1º Realizando-se o casamento no Brasil, será apli-
cada a lei brasileira quanto aos impedimentos diri-
mentes e às formalidades da celebração.
§ 2º O casamento de estrangeiros poderá celebrar-
-se perante autoridades diplomáticas ou consulares 
do país de ambos os nubentes.
§ 3º Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os 
casos de invalidade do matrimônio a lei do primei-
ro domicílio conjugal.
§ 4º O regime de bens, legal ou convencional, obe-
dece à lei do país em que tiverem os nubentes domi-
cílio, e, se este for diverso, a do primeiro domicílio 
conjugal.
§ 5º O estrangeiro casado, que se naturalizar bra-
sileiro, pode, mediante expressa anuência de seu 


	0 - Índice Apostila
	7 - Noções De Direito Civil_PREP-TJ-TO-TECNICO-JUDIC

